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REGULAMENTO DA COMISSAO INTERAMERICANA PARA O

CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS

(CICAD)

Capítulo I

GOVERNO

Artigo 1
As atividades da Comissão regem-se pelas normas pertinentes da Organização, por seu Estatuto, por este Regulamento, pelas decisões da Assembléia Geral da Organização e por suas próprias decisões.

Este Regulamento rege o Estatuto aprovado pela Assembléia Geral na Resolução AG/RES. ... (XXVII-O/97) e contém regras específicas para o funcionamento, a administração e os procedimentos estabelecidos para a consecução dos objetivos e propósitos da CICAD.

No caso de conflito entre as normas do Estatuto e deste Regulamento, prevalecerão as do primeiro.

Capítulo II

MEMBROS

Artigo 2
Os Representantes Titulares dos Estados membros da Comissão ou, conforme o caso, seus suplentes deverão participar dos períodos de sessões ordinários e extraordinários que a Comissão realizar e cumprir os mandatos que esta lhes confiar.

Artigo 3
Os Representantes dos Estados membros da Comissão gozarão dos privilégios e imunidades estabelecidos no artigo 133 da Carta da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 4
Os Estados membros da Organização que não fizerem parte da Comissão poderão participar das reuniões da Comissão, salvo as sessões de caráter privado, com direito a palavra mas sem voto.  Também está compreendida neste caso, sem ser taxativa, a participação em qualquer grupo de peritos ou de trabalho da Comissão, bem como em seminários de informação ou treinamento que a Comissão promover.

Capítulo III

REPRESENTANTES DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA OEA,

OBSERVADORES PERMANENTES JUNTO À ORGANIZAÇÃO E CONVIDADOS ESPECIAIS
Artigo 5
O Secretário-Geral da Organização, ou o seu Representante, poderá participar das reuniões da Comissão, com direito a palavra mas sem voto.

Artigo 6
Os representantes dos órgãos, organismos e entidades da Organização cujas esferas de competência estiverem relacionadas com os temas em consideração nas reuniões da Comissão poderão participar e usar da palavra nas mesmas, quando não tiverem caráter privado.

Artigo 7
Os representantes de organizações internacionais, regionais e nacionais, cuja tarefa seja o controle do abuso e tráfico ilícito de drogas, poderão ser convidados para as reuniões da Comissão e fazer uso da palavra quando assim esta dispuser.

Artigo 8

Os Observadores Permanentes junto à Organização poderão participar das sessões que realizar a Comissão, salvo as de caráter privado, e fazer uso da palavra a convite da mesma.

 Os Observadores Permanentes com territórios dependentes no Hemisfério poderão participar dessas sessões acompanhados dos representantes dos mesmos que tiverem a seu cargo os assuntos de que trata a Comissão e que poderão perante esta manifestar-se, quando lhes for solicitado.

Sem prejuízo do exposto e quando convidados pela Comissão, os representantes dos territórios acima citados poderão participar das atividades a que se refere o artigo 4 deste Estatuto, com os direitos e limitações nele descritos, se para tanto forem autorizados pelos respectivos países Observadores Permanentes.

Artigo 9
A Comissão poderá convidar para participar de suas sessões profissionais e técnicos de reconhecida competência nos temas que nelas forem tratados e solicitar-lhes que se manifestem sobre os mesmos.

Também poderá convidar para determinada sessão as organizações não-governamentais que tiverem interesse especial por um tema a ser tratado na mesma e que poderão manifestar-se sobre a matéria quando assim o decidir a Comissão.

Capítulo IV

PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE
Artigo 10
São funções do Presidente:

a)
Planejar e submeter à consideração da Comissão a agenda da mesma;

b)
Representar a Comissão junto a outros órgãos da Organização e outras instituições;

c)
Convocar os períodos ordinários e extraordinários de sessões da Comissão, de conformidade com o Estatuto e com este Regulamento;

d)
Dirigir as sessões da Comissão e submeter à sua consideração as matérias constantes da agenda aprovada para o período de sessões respectivo;

e)
Decidir as questões de ordem levantadas nos debates da Comissão;

f)
Submeter os assuntos a votação, de acordo com as disposições do Estatuto e deste Regulamento;

g)
Apresentar à Comissão um relatório, por escrito, ao iniciar esta seus períodos de sessões ordinários ou extraordinários, sobre a forma em que, nos recessos da mesma, deu cumprimento às funções que lhe são atribuídas no Estatuto e neste Regulamento. O referido relatório será considerado pela Comissão em atenção ao disposto no artigo 19, g, de seu Estatuto;

h)
Participar dos períodos de sessões da Assembléia Geral da Organização e, quando o autorizar a Comissão, das reuniões de outras entidades que tratam dos temas relacionados com as funções da Comissão;

i)
Constituir subcomissões, grupos de peritos ou grupos de trabalho permanentes ou especiais, criados pela Comissão, a fim de cumprir qualquer mandato relacionado com sua competência; e

j)
Exercer as outras funções conferidas pelo Estatuto e por este Regulamento.

Artigo 11
Se o Estado que exercer a presidência a ela renunciar, essa função será assumida pelo Estado que ocupar a vice-presidência; no período de sessões seguinte a essa renúncia a Comissão realizará eleições especiais para preencher a vaga aberta na vice-presidência.

Se o Estado que exercer a vice-presidência renunciar a esse cargo, a Comissão adotará o mesmo procedimento referido no parágrafo anterior.

Se em virtude da renúncia dos Estados que exercerem os dois cargos acima citados os mesmos ficarem vagos simultaneamente, a Comissão convocará uma sessão extraordinária na qual serão realizadas eleições especiais para preencher ambas as vagas.

Artigo 12
O Presidente poderá delegar ao Vice-Presidente ou, na ausência deste, a outro membro da Comissão as funções previstas nas alíneas b, h e i do artigo 10.

Capítulo V

SECRETARIA

Artigo 13

O pessoal técnico e administrativo encarregado de prestar serviços de secretaria à Comissão será nomeado pelo Secretário-Geral de acordo com as Normas Gerais e outras regras que regem o funcionamento da Secretária-Geral.

Artigo 14

Além das funções previstas no Estatuto da Comissão, o Secretário Executivo terá as mencionadas a seguir:

a)
Cumprir os mandatos de que for encarregado pela Comissão ou pelo Presidente da mesma;

b)
Dirigir, planejar e coordenar os serviços de secretaria da Comissão;

c)
Preparar, em consulta com o Presidente, o projeto de agenda para cada período de sessões;

d)
Assessorar o Presidente e os membros da Comissão no desempenho de suas funções, quando assim lhe for solicitado;

e)
Apresentar à Comissão um relatório, por escrito, sobre os trabalhos realizados pela Secretaria Executiva no espaço de tempo entre os períodos de sessões, bem como sobre os assuntos de caráter geral que revistam interesse para a Comissão.

Artigo 15
O Secretário Executivo Adjunto substituirá o Secretário Executivo em caso de ausência ou impedimento deste último.

Artigo 16
O Secretário Executivo, o Secretário Executivo Adjunto e o pessoal profissional e administrativo deverão manter a mais absoluta reserva sobre todos os assuntos de que tratar a Comissão.

Capítulo VI

FUNCIONAMENTO DA CICAD

Artigo 17

Quando, em vista da importância e urgência do assunto ou assuntos que requeiram consideração, a Comissão resolver realizar um período extraordinário de sessões, ou se receber a manifestação escrita da vontade da maioria dos seus Estados membros no mesmo sentido, a Secretaria expedirá imediatamente a convocatória para que a Comissão se reúna dentro dos 30 dias seguintes ao dessa resolução ou, conforme o caso, do recebimento da citada manifestação.

Artigo 18
Quando as sessões da Comissão forem realizadas fora da sede, o governo do país onde as mesmas devam realizar-se proporcionará os serviços e instalações que forem especificados no respectivo acordo de sede da reunião que deverá ser firmado para esse efeito.

Artigo 19
As sessões da Comissão serão regidas pelo Estatuto, por este Regulamento e, a título supletivo, pelas disposições pertinentes do Regulamento do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 20
A Comissão poderá criar as subcomissões, os grupos de peritos e os grupos de trabalho, permanentes ou especiais, que considerar necessários.

Artigo 21
Será lavrada ata resumida de todas as sessões, da qual constarão o dia e a hora, os nomes dos Representantes dos Estados membros presentes e de outros participantes, os assuntos tratados, as decisões tomadas e qualquer declaração feita especialmente para constar em ata.

O Relatório Final das reuniões que as subcomissões, os grupos de peritos e os grupos de trabalho realizarem incluirá, sucintamente, a informação a que se refere o parágrafo acima.

Capítulo VII

GRUPOS DE PERITOS

Artigo 22

Os grupos de peritos mencionados neste Regulamento são órgãos assessores da Comissão cujas funções e objetivos serão estabelecidos, modificados e suprimidos pela mesma.

O funcionamento orgânico desses grupos será regido por este Regulamento, pelo Estatuto e pelas Regras do Conselho Permanente da Organização.

Os grupos de peritos e seus membros custearão as despesas em que incorrerem para realizar suas reuniões, salvo se existirem fundos disponíveis para esse efeito.

Capítulo VIII

DESPESAS

Artigo 23
A Comissão apresentará ao Secretário-Geral, para os fins do artigo 118, c, da Carta da Organização dos Estados Americanos, o seu programa de trabalho para cada exercício financeiro.

A consulta a que se refere essa disposição da Carta será feita à Comissão e, se esta não estiver reunida, ao Presidente da mesma.

CAPÍTULO IX

RELAÇÕES COM OUTROS ORGANISMOS

Artigo 24

Na realização de suas atividades e com o propósito de conseguir maior cooperação e coordenação dos trabalhos, a Comissão colaborará, mediante acordos e contatos que considerar pertinentes, com organismos técnicos, governamentais, não-governamentais e intergovernamentais que trabalhem em atividades afins.

Artigo 25
Quando as atividades da Comissão se relacionarem com a responsabilidade técnica de um Organismo Especializado Interamericano, de órgãos subsidiários, organismos e demais entidades do Sistema Interamericano, a Comissão solicitará sua cooperação para realizar tais atividades.

CAPÍTULO X

REFORMA DO REGULAMENTO

Artigo 26

Este Regulamento poderá ser modificado pelo acordo, mediante voto, da maioria da Comissão.  As modificações deverão ser apresentadas à Assembléia Geral, juntamente com o relatório anual respectivo.

Artigo 27

Este Regulamento entrará em vigor na data de sua aprovação pela Comissão.

Dispositivo de emenda

De acordo com o Artigo 33 do Regulamento da Comissão, através de decisão da maioria de seus estados-membros, resolve modificar os dispositivos de seu Regulamento que orienta a eleição do Presidente e Vice-Presidente, como se segue:

Não obstante o Artigo 14 deste Regulamento, o Presidente e Vice-Presidente eleitos no Vigésimo-primeiro Período Ordinário de Sessões da Comissão deverão permanecer em seus cargos até o Vigésimo-Quarto Período Ordinário de Sessões, ocasião em que novas autoridades serão eleitas, e anualmente a partir de então.
